As fichas propostas para desenvolver as aprendizagens do Módulo 0 (Fichas 1, 2 e 3) têm um caráter diagnóstico e, como tal, não encerram respostas certas ou erradas. Pretende-se que estas fichas permitam desenvolver o pensamento histórico, podendo ser retomadas ao longo do ano letivo, e permitindo assim ao professor ir monitorizando o modo de desenvolvimento do pensamento dos alunos.
Ficha 4

No horizonte das fontes... – tópicos de correção

1.1 Os territórios que formam a Hélade são a Grécia Continental, a Grécia Asiática e a Grécia Insular.

1.2 O espaço grego é constituído por ilhas e territórios dispersos geograficamente por vários locais. Para além disso, o território grego, nomeadamente a Grécia Continental, caracteriza-se por ser montanhoso, com poucas e estreitas planícies e por possuir um clima pouco favorável à agricultura, segundo o documento 2.
1.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: o território da Hélade é disperso porque é constituído por várias cidades e colónias que se encontram separadas entre si em termos territoriais, não existindo assim um território contínuo, ou uno.

1.4 O território grego que, geograficamente, não facilitava a comunicação e o crescimento contínuo da população promoveram a criação de aglomerados urbanos, as pólis. Estas cidades-estado detinham um território, leis próprias e um número de cidadãos que lhes permitiam ser autossuficientes, económica e defensivamente – a autarcia. 
2.1 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os elementos de união entre a cidade-estado e a colónia (a língua, os deuses, as leis) referidos no documento 3 aproximam-se dos elementos que unem os Helenos à Hélade, isto é, a união entre os Helenos ocorria pela cultura e pelo culto (as diferentes cidades-estado podiam, no entanto, ter leis diferentes entre si).
2.2 «Assim, é difícil terem uma forma de governo diferente da que está em vigor na terra de onde vieram.» (Embora seja difícil existe essa possibilidade).
2.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: esta ideia de Aristóteles espelha o modo como o espaço era pensado e vivido na pólis, uma vez que cada cidade-estado se governava de forma politicamente autónoma, tendo leis, moeda, medidas e pesos próprios, e era ainda autossuficiente, económica e militarmente. Esta autossuficiência era visível no modo como a cidade se estruturava, contando com a Acrópole, centro religioso e político, a Ágora, centro económico e uma muralha.
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1.1 Os princípios presentes no documento 1 são a isonomia e a isocracia. Os cidadãos de Atenas tinham os mesmos direitos e deveres perante a lei, bem como igualdade de acesso a cargos políticos, tomada de decisão e igualdade no uso da palavra (isegoria), independentemente da sua condição social de origem.
1.2 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os autores dos dois documentos concordam que, para o bom funcionamento da democracia, seria necessário que todos os cidadãos participassem, tanto mais que o autor do documento 2 critica o facto de o povo apenas disputar os cargos que lhe permitiam auferir um salário.
1.3 Um dos efeitos inesperados desencadeados pela participação direta dos cidadãos foi o facto de o povo não conseguir participar na decisão e na disputa de cargos que não lhe permitissem auferir um salário.
2.1 Os diferentes órgãos da democracia ateniense eram a Bulé, a Eclésia e os Magistrados (referidos no documento 3), e ainda os tribunais – o Areópago e o Helieu.
2.2 O órgão central da vida democrática de Atenas era a Eclésia, a assembleia em que todos os cidadãos participavam diretamente, como é referido no documento 4.
2.3 Resposta aberta.
2.4 A democracia ateniense baseava-se nos princípios de isonomia, isocracia e isegoria, ou seja, na igualdade dos cidadãos perante a lei, na possibilidade de aceder a cargos políticos e na liberdade e igualdade no uso da palavra, independentemente da origem social. Neste sentido, estes princípios são claramente respeitados e promovidos através da participação direta dos cidadãos na Eclésia. 
2.5 Os direitos de cidadania em Atenas consistiam na participação direta na tomada de decisões, na igualdade perante a lei, no acesso a cargos políticos e no uso da palavra.
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1.1 Os meses consagrados ao culto dos deuses gregos eram Pyanopsion, Maimakterion, Poseidon, Anthesterion, Mounikhion, Hargelion e Skirophorione.
1.2 As Grandes Dionísias e as Grandes Panateneias.
1.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os Jogos Olímpicos eram de tal forma relevantes para todos os habitantes da Hélade que os Gregos, a partir do século V a.C., começaram a contar o tempo tendo como referência este evento (segundo o documento 1). Para além disto, na altura dos Jogos Olímpicos ocorriam tréguas entre as diferentes pólis.
1.4 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: o culto aos deuses era um dos elementos que conferiam união e sentimento de pertença aos Gregos. As cerimónias religiosas promovidas tinham associados eventos culturais em que a Hélade participava ativamente, como por exemplo, as Grandes Dionísias em que se promovia o Teatro e prestava culto a Dionísio, e os Jogos Olímpicos. 
2.1 O ensino grego era eclético. Segundo o documento 2, na Grécia ensinava-se a escrita, a leitura, a ginástica, a música e a pintura.
2.2 Para Aristóteles, a educação devia ser um exercício público do Estado, visando a formação política do cidadão que existe no e para o Estado, a coisa pública.
2.3 Segundo Aristóteles, a educação devia ser pública, pois forma o cidadão que vive em democracia.
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1. Segundo o documento 1, a arte grega pautava-se pela harmonia, pela beleza e pelo equilíbrio, tendo o ser humano como ideal de perfeição e medida.
2.1 No documento 2 e 3 estão presentes as ordens dórica e jónica, respetivamente.
2.2 As ordens arquitetónicas gregas pautam-se pela procura da harmonia, equilíbrio e proporção, seguindo diferentes cânones. Assim, a ordem dórica caracteriza-se por ter um estilo austero, uma coluna sem base e com fuste de arestas vivas, capitel, friso e um frontão com esculturas. A ordem jónica caracteriza-se por um estilo gracioso, uma coluna com base e fuste canelado de arestas cortadas, capitel que termina em volutas e um friso liso que sobrepõe a cornija. 
2.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: a arquitetura grega expressa estes seus ideais de harmonia, equilíbrio e beleza principalmente através dos templos que, como podemos observar nos documentos 2 e 3, convidam o crente a entrar e a sentir-se em harmonia e comunhão com o culto.
3.1 Os temas representados na escultura grega são a figura humana e as cenas de mitologia, nomeadamente do foro religioso e atlético (no documento 7 e 6, respetivamente).
3.2 Ao observarmos o documento 4, representativo do período arcaico, vemos a rigidez e ausência de movimentos seguindo o convencionalismo das formas e posições. Por seu turno, no documento 5 já podemos percecionar movimento no drapeado da veste (período severo), que toma maior relevo no documento 6, em que na representação do atleta se vê a harmonia, o rigor do pormenor, a beleza, a perfeição e a ideia de serenidade, visando-se o realismo e idealismo da forma (período clássico). Estas ideias são ainda mais realçadas no período helenístico, em que as formas têm um grande realismo expressivo e dramático, como é visível no documento 7.
3.3 Resposta aberta.
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1.1 A organização política dos Romanos ao longo do tempo iniciou-se pela instituição de uma Monarquia, que deu depois lugar à República e ao Império.
1.2 Segundo o documento 1, os clientes eram homens que, na sua maioria, não possuíam fortuna, relacionando-se com um pai de família de quem recebiam ajuda económica e proteção em troca de alguns favores e homenagem.
1.3 A República Romana assentou em alguns legados da Monarquia, nomeadamente no facto de apenas os chefes de família – que constituíam uma pequena oligarquia – terem assento no Senado.
1.4 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: se considerarmos que era o povo romano quem, por eleição, definia os seus representantes nas diferentes assembleias – Comitia Tributa, Comitia Centuriata e Concilium Plebis –, podemos considerar que existia democracia. No entanto, para ser possível fazer carreira política existiam vários entraves que impediam que esta democracia fosse igualitária, como desejável numa democracia real.
1.5 Os cidadãos podiam aceder a funções políticas e administrativas por eleição e nomeação.
1.6 O Senado tinha funções religiosas; de fiscalização do erário público; de manutenção da ordem pública; de definição de impostos; de decisão acerca da política externa, da paz e da guerra; de recrutamento militar; e de administração dos territórios. Os Comícios tinham funções distintas. Assim, o Comitia Centuriata tinha funções legislativas, judiciais e eleitorais, elegendo os magistrados superiores – cônsules e pretores. O Comitia Tributa elegia os restantes magistrados – questores e edis. 
1.7 Os magistrados da República tinham de percorrer um determinado percurso para poderem chegar aos mais altos cargos da magistratura, o cursus honorum (documento 2). Este percurso teria de ser iniciado pela magistratura de questor, tribuno da plebe ou edil, podendo-se ascender a pretor ou cônsul após 10 anos de serviço militar. Para além desta situação, havia outras condições a respeitar: ter a idade própria para o exercício de determinado cargo e intervalar o exercício de novas magistraturas.
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1.1 Júlio César foi adquirindo o seu prestígio através da ação militar, com a conquista de territórios.
1.2 Júlio César detinha a magistratura extraordinária da Ditadura.

1.3 Júlio César aumentou o número de senadores para 900 elementos, concedeu a cidadania romana a vários povos, fundou colónias e promoveu a romanização, restaurando a autonomia municipal.
1.4 Enquanto ditador, Júlio César recompensou os seus apoiantes, uma vez que chamou ao Senado vários homens que eram originários das províncias por si dominadas, concedendo-lhes também a cidadania romana.
1.5 Resposta aberta.
2.1 Segundo o documento 2, recebeu os títulos de Augusto e de Pai da Pátria.
2.2 Octaviano César Augusto conseguiu a paz para Roma após as guerras que teve de travar com inimigos internos e externos. Isto referido no documento 2: «…depois de ter extinto a guerra civil…». Devido a esta situação, recebeu os títulos de Augusto e de Pai da Pátria. Conseguiu também gerir as tensões políticas com o Senado.
2.3 César Augusto foi mais cauteloso porque governou o Império sem nunca recorrer à magistratura da ditadura. De forma astuta e dialogante, passou sempre as grandes decisões de governo para o Senado e para o povo romano.
2.4 Esta estátua de Augusto demonstra o seu poder e autoridade – nela, o imperador enverga vestes militares que têm gravadas as vitórias conseguidas sob o seu comando. Para além disso, esta pose demonstra um ideal de culto próximo da representação dos deuses, pretendendo mostrar uma imagem visionária, que pudesse ser seguida pelo povo.
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1.1 Segundo o documento 1, os principais centros de atividades das cidades romanas são o Capitólio (centro político), o Fórum (zona económica) e o Comitium (local de reunião das assembleias).
1.2 Nas cidades romanas existiam vários monumentos dedicados ao culto dos deuses e à política, mas também infraestruturas de apoio, como aquedutos, estradas, pontes (documento 2), e ainda edifícios dedicados ao lazer, como anfiteatros, teatros, termas.
1.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: existia o culto a Roma, uma vez que no documento 1 se refere que Roma era considerada como «a primeira e ‘a rainha’ das cidades».
1.4 Os Romanos eram mais prudentes e pragmáticos do que os Gregos, como é referido por Estrabão no documento 2.
1.5 Os achados arqueológicos comprovam o testemunho de Estrabão: nas escavações das cidades fundadas por todo o Império se têm encontrado vestígios de vários edifícios e infraestruturas que nos permitem validar o seu testemunho.
1.6 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: uma testemunha pode não ter o conhecimento de toda a realidade que está a vivenciar, de percecionar as implicações ao longo do tempo da realidade que vivencia, e ainda não ter o distanciamento necessário para a análise da realidade que vive podendo enviesar o seu olhar. Por seu turno, o historiador analisa a realidade com um olhar mais informado, mais abrangente em termos de tempo e informação, bem como acesso a um conjunto de informação validada mais apurada.
2.1 Na primeira habitação do documento 3 viveriam pessoas da plebe. Na segunda imagem deveriam viver patrícios.
2.2 Deveriam existir mais incêndios nas habitações que surgem em primeiro lugar no documento 3, porque estas deveriam comportar muito mais pessoas que não tinham tantos recursos, nem espaços variados para as diferentes funções. Como tal, no aquecimento, na iluminação e na confeção dos alimentos correriam maiores riscos, potenciados pela pressão demográfica desses edifícios.
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1.1 Documentos 1, 2, 3, 4 e 5 – função utilitária e pública. Documento 6 – função religiosa. Documentos 7, 8 e 9 – função de celebração, homenagem e memória com a narração de factos.
1.2 As construções anteriores revelam uma grande preocupação com a utilidade dos espaços, resolvendo de forma pragmática os desafios de construção provocados pela grandiosidade dos edifícios.
1.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os Romanos preocupavam-se mais com a eficácia e a utilidades das suas edificações, respondendo de forma pragmática aos desafios que a grandeza de território e da população colocavam às diversas edificações.
1.4 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: a escultura e a pintura pautavam-se pelo rigor e realismo, quer fisionómico, quer psicológico, o que se encontra em consonância com os ideais pragmáticos e de eficácia das funções inerentes a estas manifestações artísticas: celebração, memória e narrativa de feitos.
1.5 No documento 8 está representado um imperador romano, Marco Aurélio. À semelhança de outros bustos imperiais, tentava-se divinizar e idealizar os imperadores, transmitindo expressões consonantes com uma postura grave e respeitosa.
1.6 
a) Documentos 6, 7, 8, 9 e 10. 

b) Documentos 1, 2, 3, 4, 5 e 6.
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1.1 Segundo o documento 1,Tito Lívio considera que os documentos serão as principais fontes para a escrita da História.
1.2 Tito Lívio apresenta o povo romano como o mais grandioso em termos materiais e espirituais, conforme se pode ler no seguinte excerto «...jamais algum país foi maior, mais puro, mais rico em bons exemplos…».
1.3 Segundo Tácito, Octaviano conseguiu o seu poder através de gratificações, da guerra e do assassinato daqueles que se lhe podiam opor.
1.4 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: as visões de Tito Lívio e Tácito são naturalmente diferentes pois cada historiador constrói a sua narrativa histórica de acordo com as questões e as respostas que obtém das fontes históricas. Neste caso em concreto, Tito Lívio tenta fundamentar a sua posição de enaltecimento do povo romano em documentos recolhidos. Já Tácito tenta defender os valores tradicionais, em decadência após o fim da vida de César Augusto e, por isso, a sua narrativa transparece uma visão histórica trágica.
1.5 Resposta aberta.

2.1 Os principais educadores em Roma eram o pai, os litteratores – aqueles que ensinavam as primeiras letras –, os gramaticus e os rethores.
2.2 Numa primeira fase, as crianças entre os 7 e os 11 anos aprendiam a ler, escrever e contar numa escola ao ar livre. Após os 15 anos, aprendiam com o gramaticus os autores clássicos, a mitologia, o Grego, o Latim, a Poesia e algumas noções de História e Geografia. A partir dos 16-17 anos, estudavam a prosa e a retórica.
2.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: conforme o documento 3, pode-se inferir que o ensino das Letras e da Ginástica pareciam ser áreas de enfoque da educação romana, que visava a formação atendendo aos valores de compromisso e obediência ao Império.
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1.1 Segundo o documento 1, o governador romano da província da Bretanha fomentou a aculturação dos Bretões através da construção de edifícios como templos, fóruns e casas mais confortáveis, assim como o ensino e o uso do latim. Para além destes dois elementos de aculturação, a adoção da toga como vestuário, o hábito dos banhos e a promoção de banquetes foram outras das formas de promover o modo de vida romano na Bretanha.
1.2 Os Bretões adquiriram o hábito dos banhos e dos banquetes romanos.
2.1 Para Cláudio Claudiano, Roma recebeu no seu Império os outros povos como uma mãe protetora, promovendo a união entre povos.
2.2 Segundo o autor do documento 2, Roma promoveu a paz entre os diferentes povos: «…fez abranger a raça humana num só nome, chamando os vencidos para seus cidadãos e unindo longínquas raças com os laços da amizade».
2.3 Segundo o autor do documento 3, Roma não era vista como uma mãe protetora e pacificadora, mas antes como uma civilização que, através da força militar, impunha a sua vontade a todos os povos conquistados.
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1.1 Para os Cristãos, o criador do Universo é Deus.
1.2 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os princípios do cristianismo colocavam em causa a autoridade imperial já que consideravam que Deus criara «… todas as coisas nos céus e na terra, as visíveis e invisíveis, quer sejam os Tronos, quer as Dominações, quer os Principados…». Deste ponto de vista,  o imperador e o Império teriam sido criados por Deus.
1.3 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: o documento 2 está relacionado com o documento 1, pois demonstra a primeira reação dos Romanos a uma mensagem tão revolucionária, propagada pelos Cristãos (documento 1).
2.1 A religião oficial, fixada pelo édito de Tessalónica, é a religião cristã.
2.2 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: a perda de vidas humanas não é recuperável mas, atendendo a que os ideais cristãos passaram a ser partilhados por todos os cidadãos do Império, a religião cristã conseguiu espalhar a sua mensagem com sucesso.
3.1 Os povos que não se integravam no Império Romanos eram considerados como pertencentes a um mundo selvagem – à barbárie, segundo o documento 4.
3.2 Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: o cristianismo partilha a visão de unidade do Império Romano uma vez que refere que Deus é o Senhor e criador de todas as coisas. Da mesma forma, é referido no documento 4 que o cristianismo visa «… a unidade do género humano…».
3.3 Prundêncio, no documento 4, defende que o destino de Roma terá a sua continuação com o cristianismo. De facto, este, depois de todas as alterações políticas vividas por Roma e pela Europa após a queda do Império Romano do Ocidente, seria o baluarte da unidade cultural.
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1.1 O mapa político da Europa Ocidental alterou-se devido à queda do Império Romano do Ocidente, devido à decadência interna das estruturas do mundo romano e devido às invasões dos povos bárbaros.

1.2 Na Europa Ocidental nasceu uma grande diversidade de espaços políticos e administrativos, como os impérios, os reinos, os senhorios e as comunas, ainda que, durante algum tempo, com fronteiras mal definidas e instáveis.

2.1 As terras referidas no documento 1 pertencem a um senhorio ou domínio senhorial.

2.2 Sim. O documento 1 está relacionado com o poder de ban pois, no texto, o autor realça o facto de o senhor possuir as terras e exercer os poderes de comandar, de julgar e de punir.

2.3 O documento 2 aborda o movimento das comunas.

2.4 De acordo com a leitura dos documentos havia uma diferença na relação de poderes entre senhores e servos. Enquanto no documento 1 o poder fundiário e senhorial se concentram nas mãos dos senhores, no documento 2 são os dependentes que desejam alcançar a sua autonomia perante o senhor através da carta comunal, que fixava os seus direitos e obrigações.

3.1 Ao longo da Idade Média a Igreja teve de afirmar o seu poder tanto a nível interno como externo. Na Europa, de acordo com o documento 3, assistiu-se a uma disputa entre duas figuras: o Papa e o Imperador. Através de um conjunto de medidas, como a reforma gregoriana, a Igreja fortaleceu a figura do Papa que ganhou crescente influência sob o poder temporal. Também teve de afirmar o seu poder face ao Império Romano do Oriente, com sede em Constantinopla, criando uma cisão, devido a conflitos teológicos, entre a Igreja Católica e a Igreja Ortodoxa Grega. Por último, a Igreja também enfrentou o Islão nas Cruzadas, que opuseram Cristãos e Muçulmanos.
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1.1 A expansão agrária na Europa foi possível graças à necessidade que a população teve de, após um longo período de conflitos e destruição, recuperar as condições de vida, apostando numa economia de base agrária, tornando-se assim a terra no principal recurso económico.

1.2 O aumento da produção agrícola permitiu maior quantidade e qualidade dos alimentos cultivados, proporcionando maior estabilidade na vida das populações e, assim, o crescimento demográfico. Mas foi também o crescimento demográfico e as necessidades físicas da população que permitiram o recurso a terra como principal fonte de riqueza.

1.3 O aumento da produção agrária foi possível graças aos avanços técnicos, como o arroteamento ou desbravamento de terras, alargando o espaço cultivado e fixando novas povoações; a introdução do afolhamento trienal permitiu uma eficaz utilização da terra e a produção de diferentes tipos de cultivo; os novos sistema de atrelagem e ferragem dos animais aumentaram a eficácia do trabalho; o uso da azenha, da charrua e do recorrente do ferro facilitaram e rentabilizaram o trabalho.

1.4 A alteração da paisagem rural foi uma consequência dos arroteamentos, pois estes consuziram a um aumento da área cultivada e ao aparecimento e alargamento de povoações. Além disso, foram aproveitadas muitas terras baldias, que contribuíram para o aumento e diversidade das colheitas, especialmente após a passagem do afolhamento bienal para o trienal.

2.1 Segundo o autor, o que contribuía para a riqueza da cidade era a realização da feira.
2.2 Na cidade medieval podíamos encontrar o trabalho de artesãos como os ourives, os cortadores de peles e os cambistas.

2.3 A realização de uma feira permitia o enriquecimento das cidades porque impulsionava a compra e venda de bens e serviços, estimulando os circuitos de troca e as vias de comunicação terrestres, marítimas e fluviais. Desde modo, as feiras ajudavam ao mesmo tempo ao desenvolvimento do comércio e da região envolvente da cidade.
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1.1 A Europa mantinha relações comerciais com Ásia e África.

1.2 As grandes rotas comerciais no século XIII passavam pela região da Flandres; norte de Itália; pela região das feiras de Champagne; e pela região norte da Europa, com relevância para a ação da Liga Hanseática.

1.3 Como assinalado no documento 1, alguns dos produtos comercializados na Europa eram produzidos noutras regiões, como as especiarias, tecidos, pérolas e pedras preciosas do Oriente, ou o alúmen e os metais da Ásia.

1.4 O grande volume de negócios e as avultadas quantias de dinheiro em circulação nos principais centros comerciais (feiras) potenciaram a criação de mecanismos que permitiam maior facilidade de investimento e pagamento nos negócios, surgindo assim os primeiros centros bancários.

2.1 Por exemplo: documento 2 – Fome e doenças; documento 3 – A difusão da Peste Negra na Europa.
2.2 As principais causas para a fome sentida pela população europeia tiveram origem nas mudanças climatéricas. O avanço dos glaciares, os invernos rigorosos e a consequente quebra de produção agrícola e artesanal, e baixa de rendimentos, provocaram uma crise generalizada, que originou revoltas urbanas e rurais.

2.3 A situação de guerra e principalmente a violência dos exércitos sobre as populações levaram ao enclausuramento de muitas regiões que procuravam proteger os seus bens. Ao abalar a relação entre o campo e a cidade criava-se um maior distanciamento, que prejudicava a produção e comercialização dos produtos. A juntar a estes fatores, cresciam os problemas de falta de higiene, prolongando os efeitos da Peste Negra.
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1.1 O principal adversário dos reinos cristãos eram os muçulmanos.

1.2 A presença muçulmana na península Ibérica ocorreu entre os séculos VIII a XV.

1.3 A Reconquista Cristã foi a ação desenvolvida pelos reinos cristãos na península Ibérica, para recuperarem os territórios que estavam na posse dos Muçulmanos.

1.4 A Reconquista Cristã (711-1492) foi um movimento cristão político-militar, marcado por avanços e recuos, no sentido de recuperar os territórios da península Ibérica que se encontravam sob domínio muçulmano.

2.1 A Reconquista teve um papel fundamental na afirmação guerreira e religiosa da península, pela união interna dos reinos ibéricos cristãos contra a ofensiva muçulmana e pela afirmação política que dos vários reinos.
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1.1 As relações sociais durante a Idade Média eram sustentadas pelas relações de dependência de caráter feudal, baseadas na posse de terras e no poder sobre as mesmas.

1.2 O poder senhorial era exercido conforme a autoridade e prestígio delegada aos senhores e através de um conjunto de privilégios e imunidades exercidos no domínio senhorial.

1.3 O monarca tinha o direito da pena de morte e do talhe ou corte de membros.

1.4 A relação entre senhor e dependente variava de acordo com o estatuto de cada um dos indivíduos e de acordo com os contratos de arrendamento ou de trabalho estabelecidos.

1.5 O movimento da Reconquista Cristã permitiu a afirmação do poder da nobreza, adquirido quer através do direito de presúria, quer através de um conjunto de privilégios e imunidades concedidas pelo rei.

1.6 Segundo Oliveira Marques, havia uma hierarquização e estratificação da sociedade portuguesa, entre grupos sociais superiores e inferiores, entre grupos e dentro do mesmo grupo.

1.7 A nobreza tinha como funções o combate, defendendo os territórios, auxiliando em caso de guerra e dando conselhos ao rei sempre que solicitado. O clero tinha uma função religiosa, de orar, ajudar os mais carenciados mas também uma importante função intelectual (cópia de manuscritos), de ensino e económico (contribuíam para venda e compra de produtos agrícolas e artesanais).
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1.1 O regime senhorial era composto pelo poder dominial – exercido sobre a posse da terra e baseado no rendimento obtido pelo pagamento de prestações pelas parcelas agrárias exploradas pelos dependentes – e pelo poder senhorial, que incluía o exercício do poder político e administrativo no domínio, podendo o senhor aplicar a sua própria justiça. O regime concelhio era definido pela capacidade de governo, com maior ou menor autonomia, concedida através de uma carta de foral e exercida por um conjunto de habitantes que definia junto do rei ou senhor os seus direitos e obrigações.

1.2 Se numa primeira fase os concelhos possuíam uma autonomia quase total, com a crescente afirmação e expansão do poder senhorial tiveram de se sujeitar a nível político, administrativo e económico.
1.3 As elites concelhias afirmaram o seu estatuto privilegiado pelo papel desempenhado no desenvolvimento da agricultura e do comércio, refletido no aumento de produção e consumo de produtos agrícolas e artesanais.

1.4 Com a afirmação das elites concelhias foi possível o contínuo crescimento dos concelhos. Estes desenvolveram-se economicamente graças aos mercadores, bem como politica e administrativamente através dos juristas, que desempenharam um papel progressivamente mais importante na sociedade, quer em atos públicos, quer em atos privados.

1.5 De acordo com José Mattoso, os concelhos medievais perduraram na História. Tal é visível ainda hoje na organização administrativa do país..
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1.1 A carta foi emitida por D. Afonso Henriques e destinada à ordem do Templo.

1.2 A doação tinha como objetivo recompensar a Ordem do Templo pela ajuda prestada a D. Afonso Henriques durante a Reconquista Cristã, na guerra contra os infiéis (Muçulmanos).

1.3 A Igreja desempenhava um papel fundamental na validação e confirmação dos documentos oficiais, estando presente em todos os atos e cerimónias régias.

1.4 O documento 1 é considerado um ato de vassalagem, pois D. Afonso Henriques, ao doar os territórios conquistados, assume o papel de senhor e a Ordem do Templo o papel de vassalo.

1.5 A monarquia portuguesa na Idade Média pode caracterizar-se como guerreira, devido à importância que a função militar teve durante o movimento da Reconquista Cristã, e feudal, pela criação de laços de dependência pessoal, privada e recíproca – relações de vassalagem – entre o rei e os seus súbditos.

2.1 De acordo com a leitura do documento 2, procedeu-se, desde o reinado de D. Afonso II, a uma centralização do poder régio, através de um conjunto de medidas de âmbito legislativo (com a criação de um conjunto de leis, as Leis Gerais), de âmbito judicial (com a criação de uma rede de juízes a nível regional e local) e de âmbito fiscal (através do controle da tributação da moeda).

2.2 A centralização do poder régio só foi possível graças às medidas de restruturação da administração central e local, que se prolongaram ao longo dos séculos, e por diferentes reinados. Estas tiveram repercussões na construção do Estado Moderno, pelo constante aperfeiçoamento na busca de maior eficácia na área legislativa, judicial e fiscal.

Ficha 22 
No horizonte das fontes... – tópicos de correção

1.1 A afirmação das elites urbanas deveu-se ao aumento de influência dos habitantes dos concelhos junto dos monarcas que, como nos indica o documento, permitiu uma maior autonomia concelhia. Isto reflete-se no aumento da presença de representantes dos concelhos nas Cortes.

1.2 A afirmação das elites urbanas e o crescimento da sua autonomia mudou a sociedade portuguesa medieval. Os monarcas aproximaram-se dos concelhos, numa lógica de combate à expansão senhorial e, deste modo, a relação de entreajuda entre monarcas e concelhos permitiu alterar a dinâmica dos poderes políticos. A promoção dos homens-bons, que possuíam competências legislativas e executivas na administração municipal, influenciou a economia e a política portuguesa.

2.1

a) A batalha desenrolou-se em 1385, no Campo de São Jorge, Aljubarrota.

b) Portugueses e Castelhanos.

c) As bandeiras.

d) A sua representação perpetua a vitória do exército português contra os castelhanos, durante a crise de 1383-1385, reforçando o espírito identitário dos portugueses.

e) A batalha de Aljubarrota permitiu consolidar a afirmação de Portugal como reino independente, dando início a uma nova política nacional sob a dinastia de Avis.
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1.1 Como nos indica o documento 1, a partir dos séculos XI e XII assistiu-se na Europa a uma viragem na vida cultural, impulsionada pelas mudanças sentidas a nível político, económico, social e mental. A arte é, muitas vezes, a expressão material da realidade humana e ajuda a compreender melhor os acontecimentos da época histórica a estudar. Neste caso, durante o século XIII, a arte gótica demarca-se como uma arte que nasce da estabilidade política e da segurança das populações, potenciada pelo crescimento das cidades e fomentada pelo espírito urbano e inovador.

2.1 O período da arte românica inicia-se a partir do século V e prolonga-se até ao século X, numa sociedade europeia pautada pelos conflitos, fomes e epidemias. Já a arte gótica é marcada por um novo clima de paz, com maior estabilidade política e económica.

2.2 Os documentos 2 e 3 mostram edifícios românicos e os documentos 4 e 5, edifícios góticos.

2.3 Os elementos de continuidade são a planta em cruz latina, o arco de volta perfeita e a abóbada de berço. Quanto aos elementos de diferenciação do gótico, podemos mencionar a verticalidade dos edifícios, o uso da luz e da cor com grandes janelas, rosáceas e vitrais, os arcos em ogiva, o uso dos pilares para reforço, os contrafortes, os botaréus e os arcobotantes.
2.4 No documento 5 vê-se como os contrafortes e os arcobotantes permitiam elevar o edifício.
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1.1 A Europa do século XIII estava aberta a novas ideias e valores, motivada pela estabilidade política, pelo momento de impulso económico e pelas consequentes melhorias sociais. Se nos primeiros séculos da Idade Média a população europeia estava principalmente preocupada em se proteger dos conflitos constantes, a partir do século XI assiste-se a um momento de estabilidade e crescimento a vários níveis.
1.2 A cidade medieval era um espaço de contrastes entre a prosperidade dos ricos e as misérias dos pobres. A partir do século XIII, surgiram novas formas de solidariedade, destacando-se o papel das ordens mendicantes, que estimularam a prática da caridade e do cuidado para com os mais necessitados, desprezando os bens materiais e valorizando os ideais cristãos.

2.1 As principais áreas de saber veiculadas na universidade eram a Teologia, o Direito e a Medicina.

2.2 A Universidade Portuguesa podia conceder o grau de licenciatura.

2.3 O documento não inclui a área da Teologia, porque esta só podia ser ministrada nos mosteiros.

2.4 A permissão para a criação de um Estudo Geral era dada apenas pela Igreja, o que contribuía para a afirmação do seu papel e prestígio perante a restante população.

2.5 O desenvolvimento do ensino na Idade Média (principalmente com a criação das universidades) permitiu uma abertura das mentalidades que se encontravam enraizadas apenas na cultura monástica. Através do espírito de união e corporação e com a criação de escolas fora do âmbito religioso –apesar de influenciadas pela Igreja –, como as escolas privadas nas cidades mercantis, o ensino difundiu-se mais rapidamente contribuindo para uma sociedade europeia em claro progresso cultural. 
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1.1 Não. A ordenação de um cavaleiro era uma cerimónia que obrigava a um pleno compromisso, tendo o cavaleiro de demonstrar certas qualidades, como a honra, a coragem e a lealdade, obedecendo aos ideais de Cruzada. Para isso, o cavaleiro era submetido a uma educação exigente, que apelava aos mais nobres valores de glória e honra.

2.1 O documento 2 apresenta uma cantiga de amor. Ao longo do poema, o trovador demonstra o amor que sente pela sua amada.

2.2 Para além da poesia lírica, a ilustração (como a extraída no Codex Manesse) evidencia os valores do amor cortês medieval: a relação que o cavaleiro tinha com a sua dama, jurando servi-la, cumpria os princípios morais presentes na educação cavaleiresca.

2.3 Só num clima de paz foi possível um progresso cultural como aquele a que se assistiu na Alta Idade Média. Com a diminuição da instabilidade política e com o crescimento económico a população já não estava apenas preocupada com a sua segurança e podia dedicar-se ao seu bem-estar, crescendo o gosto pela cultura, como é visível nos documentos 2 e 3.
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1.1 Estes novos Homens a que o autor se refere dedicavam-se, na sua maioria, à atividade comercial e financeira. Outros eram juristas, nobres e senhores da Igreja.
1.2 Sim, uma vez que se desenvolveu na Itália uma nova burguesia mercantil, homens de negócios abertos à mudança que, nas cidades prósperas de Itália, tinham acesso a um grande volume de produtos dos portos do Mediterrâneo. A intensa atividade comercial entre as diferentes cidades italianas e o crescente volume de negócios com o norte da Europa permitiu o desenvolvimento de novas técnicas, como a utilização do cheque e da letra de câmbio, contribuindo para a prosperidade da economia europeia da época e justificando o nascimento do capitalismo comercial e financeiro no século XVI.
2.1 A expressão «livro-joia» corresponde à figura do livro representado na iluminura (documento 3), que mostra como o monge copista apenas podia copiar um exemplar de cada vez, sendo os livros únicos e uma raridade, como joias; a expressão «livro-utilidade» corresponde à gravura da prensa de Gutenberg (documento 4), invenção que permitiu a impressão de números elevados de exemplares e a sua rápida difusão entre o grande público.
2.2 A invenção da imprensa foi promotora de mudanças uma vez que a reprodução de muitos exemplares de uma só vez permitiu a produção de edições de baixo custo e, consequentemente, a rápida difusão da cultura renascentista. A nova conceção do livro, impresso em papel, tornou-o mais barato e acessível, sendo a imprensa considerada por vários historiadores um marco incontornável da modernidade. 
3.1 Sim, tendo em conta a data (1541) em que escreveu sobre a cidade de Lisboa e pela referência ao facto de que, na sua época, havia duas cidades às quais se podiam chamar «Rainhas do Oceano»: Lisboa e Sevilha. 
3.2 O cosmopolitismo de Lisboa e Sevilha no século XVI comprova as grandes mudanças operadas na Europa e que corresponderam às viagens de descobrimentos, das quais, Portugal e Espanha foram os grandes protagonistas. Estas permitiram um alargamento do conhecimento do espaço, dando lugar à mudança de paradigma geográfico e ao experiencialismo, considerado o embrião da ciência moderna. O saber dos Antigos foi posto em causa, estimulando-se a curiosidade e um conjunto de saberes novos que transformaram radicalmente as estruturas mentais do Homem da época. Por isso, os povos ibéricos desempenharam um relevante contributo para o início da Idade Moderna.
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1.1 No documento 1 estão parcialmente representados os seguintes continentes: Europa, Ásia e África.
1.2 Os Europeus representavam seres fantásticos, como se pode ver no documento 3, devido ao desconhecimento que tinham de terras longínquas e dos seres que nelas habitavam. Por isso, efabulavam e contavam histórias imaginárias que não correspondiam à realidade e que, mais tarde, fruto da observação e da experiência, puderam comprovar.

1.3 Comparando os dois documentos, concluímos que o conhecimento que os Europeus tinham do mundo se alterou muito pois, cerca de 150 a.C., Ptolomeu representou apenas três continentes e três oceanos de forma parcial, como se pode observar no documento 1; por sua vez, e de acordo com o documento 2, o mapa chinês do século XVIII mostra o continente americano e a ligação entre os oceanos Atlântico e Índico, com destaque para o aumento do continente africano que, no final do século XV, seria já conhecido. 
1.4 Os Portugueses e os Espanhóis contribuíram de forma decisiva para o alargamento do conhecimento geográfico do mundo, pois foram eles os pioneiros das descobertas e da expansão marítima.  
2.1 Fruto da observação que as viagens de descoberta proporcionaram, a vida do homem europeu transformou-se passando a vigorar um interesse cada vez maior pela observação da Natureza e desenvolvendo-se o espírito crítico. Estas transformações, por sua vez, conduziram à valorização da experiência para confirmação da verdade e refutação do saber dos Antigos considerado ultrapassado (experiencialismo). 
2.2 A valorização da experiência no século XVI, referida no documento 4, conduziu a uma nova conceção do mundo e do Cosmos que, juntamente com o desenvolvimento da matemática, permitiu a Copérnico apresentar uma nova teoria sobre a representação das posições relativas da Terra e do Sol, revolucionando assim a conceção do Universo.
2.3 A conceção cosmológica de Copérnico introduziu uma nova ideia sobre o movimento de rotação e translação da Terra. Graças aos conhecimentos matemáticos e ao aprofundamento dos estudos de Astronomia, o astrónomo polaco defendeu uma nova teoria – o heliocentrismo – que revolucionou a conceção Universo desenvolvida pelos Antigos e defendida pela Igreja(o geocentrismo), que a consideraram impossível. Mais tarde, Galileu viria a confirmar a teoria de Copérnico.
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1.1 A exaltação da vida e dos sentidos, de acordo com o autor do documento 1, manifestava-se através da capacidade do Homem para realizar sozinho as suas façanhas: montar sozinho a cavalo, subir a correr escadas e colinas, ser alegre e comunicativo, além de se instruir através do disfrute da cultura material edificada na cidade.
1.2  A frase destacada no documento reflete o gosto do Homem renascentista pelos bens culturais e pela edificação de edifícios que concorriam para o embelezamento da cidade e para a sua afirmação política e social. Constituía-se assim uma nova mentalidade: a do reconhecimento da cultura como fundamento de distinção social.
2.1 O documento 4 representa o ambiente da corte do palácio de Schifanoia, pintado por Francesco del Cossa, cerca de 1470. Reunidos ao ar livre, homens e mulheres vestidos elegantemente evidenciam graciosidade na postura e nos gestos, segurando instrumentos musicais como que preparando-se para tocar. Na parte superior da tela, enquadradas na natureza, três dançarinas nuas entrelaçam harmoniosamente os cabelos esvoaçantes numa cumplicidade de grande beleza. A cena representada demonstra o amor que os cortesãos renascentistas tinham pela música e pela cultura.
2.2 A corte ideal renascentista promovia a cultura e as artes através de ações de mecenato que contribuíam para o embelezamento e para o engrandecimento das cidades italianas, que se transformaram em importantes centros artísticos.
2.3 A corte de D. Manuel I enquadrava-se nas elites europeias da época no que diz respeito à promoção da cultura, embora com especificidades próprias devido ao exotismo resultante da Expansão marítima. Estas faziam de Portugal um reino onde o rei se afirmava também pelo gosto pelos produtos exóticos, pelas artes que caraterizavam o ambiente da sua corte e pelo prestígio das obras que promovia, despertando a fama e a glória.
2.4 A importância do mecenato residia no fato de este ser uma forma de patrocínio de intelectuais e artistas sem o qual teria sido impossível o desenvolvimento das artes e da cultura renascentista. O mecenato permitiu a construção de obras grandiosas e a respetiva afirmação e prestígio dos mecenas que as promoveram.
2.5 O interesse pela cultura por parte das elites cortesãs europeias, que as fontes documentam, contribuiu para a sua afirmação política uma vez que, ao apoiarem os artistas e ao edificarem obras grandiosas nas cidades que dirigiam, aquelas aumentavam o seu prestígio e ganhavam importância social. Além de príncipes e papas, também as elites burguesas acreditavam no mérito pessoal e nas capacidades individuais para a dignificação humana, disputando formas de exibir a sua riqueza e patrocinando as mais variadas manifestações de cultura.
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1.1 De acordo com o autor do documento 1, as disciplinas que constituíam o caminho para o verdadeiro conhecimento eram cinco: Gramática, Retórica, Poesia, Filosofia e História.
1.2 Resposta aberta. 
1.3 Os interesses dos humanistas, enunciados no documento 2, eram o amor pela História, pela Poesia e pela Filosofia (Platão). Além destes, era também importante o conhecimento de todos os escritos possíveis, desde Plutarco a Homero, sem esquecer a mitologia e o estudo do vocabulário indispensável à compreensão das matérias. Este interesse justifica-se pela importância que a cultura assume na sociedade renascentista, fruto das circunstâncias de uma época de florescimento comercial e de abertura da Europa ao Mundo.
2.1 Antropocentrismo, de acordo com os documentos, significa a posição ocupada pelo Homem no mundo na época renascentista. O Homem passou a ser o centro de todas as realizações, promovendo o conhecimento de si próprio e o conhecimento dos outros, e considerando a sua equiparação ao lugar até aí só destinado a Deus.
2.2. O lugar de destaque atribuído ao Homem no Renascimento justifica-se pela capacidade demonstrada na época em responder a desafios nunca antes considerados, fruto da Expansão e de uma nova visão do mundo e da Natureza. O Homem do Renascimento, através da observação e da experiência pôde confirmar e refutar o saber dos Antigos, o que contribuiu para a formação de uma nova mentalidade – a mentalidade moderna.
2.3. Sim, uma vez que as escolhas do Homem só poderiam efetivar-se mediante o estudo e o conhecimento aprofundado de todas as disciplinas e do próprio Homem. Só o estudo da História e da Filosofia permitiriam uma reflexão aprofundada sobre a dignidade do Homem e sobre o seu lugar no mundo, dando centralidade aos fenómenos da Natureza e ao próprio ato da Criação Divina.
2.4. Segundo Pico della Mirandola, a «dignidade do Homem» significava a dignificação das suas capacidades individuais e a sua centralidade como obra da Natureza, considerando a sua emancipação face às escolhas e as decisões sobre o seu destino (livre arbítrio).
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1.1 Leonardo comparou os resultados dos seus estudos aos do arquiteto romano Vitrúvio pois, como qualquer outro vulto do Renascimento, foi influenciado pelos clássicos, interessando-se pelos seus conhecimentos e estudando as suas obras. O próprio título sugere o regresso aos clássicos por parte dos artistas da época, sendo Leonardo uma referência enquanto «homem ideal» renascentista.
1.2.  O interesse de Leonardo da Vinci pelo cálculo das proporções do corpo humano inscreve-se no ideal renascentista de conceção de beleza e racionalidade proposto pelos Antigos e pela centralidade do Homem na época. A arte do Renascimento foi marcada por uma nova estética e por uma nova sensibilidade, sendo um dos propósitos de Leonardo aplicar as regras da Geometria através do estudo da Matemática, para redimensionar as proporções do corpo humano, baseando-se em leis e regras racionais conforme os novos conhecimentos científicos. Isto permitir-lhe-ia desenvolver os estudos antropométricos a que os documentos 1 e 2 se referem e ilustram.
1.3.  Os estudos de Leonardo da Vinci foram de tal forma ilustres que permitiram a criação de obras de grande perfeição e beleza, de acordo com princípios propostos pelos clássicos – harmonia e racionalidade – mas que, no Renascimento, fruto do desenvolvimento da Geometria e da Aritmética foi possível superar. O Homem de Vitrúvio, considerado o cânone ideal das proporções humanas, confirma o interesse dos artistas do Renascimento pelas obras da Antiguidade Clássica, estudadas por Leonardo da Vinci. Utilizando os conhecimentos matemáticos, Leonardo estabeleceu um novo cânone de proporção e assim redimensionou a medição do corpo humano.
2.1. Florença.
2.2. Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: a técnica de construção da catedral de Santa Maria del Fiore confirma o gosto pelo conhecimento dos Antigos – harmonia e racionalidade –, embora, como é evidente, seja também o resultado da aplicação de novos conhecimentos baseados no cálculo matemático. Brunelleschi inovou ao teorizar a lei da perspetiva, pondo-a em prática com a construção da cúpula da catedral. 
2.3. Considerando os documentos 2 e 4, o racionalismo de Leonardo da Vinco e de Brunelleschi caraterizou-se pela aplicação de regras matemáticas, utilizando medidas padrão (a razão de ouro ou o módulo, respetivamente), a partir das quais estabeleciam, em múltiplos e submúltiplos, todas as dimensões.
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1.1 Leonardo da Vinci.
1.2. Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: na minha opinião, «a Natureza tinha todos os motivos para o invejar», tendo em conta o naturalismo que caraterizava a sua obra. A perfeição do rosto e a profundidade do olhar de Cecília, evidenciando personalidade e caráter, fazem do artista «uma das suas estrelas», tal como Girolamo Cardano proclamou em 1551 (documento 1).
1.3. A pintura representando Cecília, e considerada pelo poeta «tão bela, cujos olhos faziam empalidecer o sol», carateriza-se, do ponto de vista formal, pela naturalidade e realismo anatómico, com ligação formal à escultura antiga, pela modelação do corpo e das formas. Formalmente, carateriza-se pelo equilíbrio e pela harmonia, dados pelo rigor científico, e pelo realismo, decorrente dos fatores estéticos e técnicos, nomeadamente da utilização da técnica da pintura a óleo.
2.1. O tema das pinturas e da escultura apresentadas nos documentos 4, 5 e 6 é a figura humana.
2.2. Sim, uma vez que, tal como os Antigos, os artistas do Renascimento elegeram o Homem como centro das suas atenções e preocupações e, consequentemente, como tema principal das suas obras. 
2.3. A Antiguidade Clássica serviu de fonte de inspiração aos três ramos de arte que os documentos representam: arquitetura, pintura e escultura. Retomaram-se os temas da figura humana e os temas religiosos, caracterizados pelo equilíbrio das composições e pela harmonia das formas baseadas na aplicação da geometria e da aritmética. A arte manifesta também forte inspiração nos ideais de beleza greco-romanos. A lei da perspetiva, teorizada e aplicada por Brunelleschi à arquitetura, e a importância da Geometria aplicada nas composições das obras de pintura e de escultura, como a Gioconda de Leonardo da Vinci, a Madona dos Prados de Rafael ou o Baco de Miguel Ângelo, refletem, assim, o interesse dos artistas do Renascimento pelas leis matemáticas, imprimindo naturalidade e realismo às suas obras e suplantando os modelos da Antiguidade Clássica em beleza e inovação. 
2.4. «Perspetiva» consiste num conjunto de regras de representação ótica ou de construção que permite a reprodução tridimensional de um objeto sobre uma superfície plana (bidimensional), a partir de um ponto fixo e/ou a ilusão da convergência de todas as linhas para o mesmo ponto (ponto de fuga), diminuindo a dimensão dos objetos à medida que estes se afastam da vista do observador.
3.1. O estilo manuelino foi um estilo original por se tratar de uma variação portuguesa do gótico internacional, marcada por uma sistematização de motivos próprios, associados à Expansão (segundo alguns autores) e à simbologia régia de D. Manuel I. Estes motivos eram também, por vezes, associados a elementos decorativos platerescos e mudéjares, de influência hispânica.
3.2. O arco abatido e os arcos polilobados, o escudo real, a cruz de Cristo, a(s) esfera(s) armilar(es) e elementos naturalistas, entre outros.
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1.1 De acordo com os documentos, vários membros da Igreja Católica adotavam comportamentos considerados desviantes dos princípios da religião cristã, tais como: cónegos que calçavam esporas e usavam fatos curtos, rejeitando assim os trajes de clérigos e adotando comportamentos próprios de soldados; ou bispos que usavam armas e combatiam em campos de batalha, como os príncipes. Para além disto, alguns padres tinham adquirido o hábito de manter concubinas, como se fossem criadas. Ainda de acordo com os documentos, o Papa seria «o mais rico de todos os ricos» à custa do dinheiro dos pobres, oferecido por engano para alcançar a salvação através das indulgências. 
1.2. De acordo com o documento 2, Lutero não concordava que as indulgências trouxessem a salvação pois, no último parágrafo, refere que seriam eternamente condenados os que assim ensinavam e pensavam.
1.3. Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: a Igreja Católica estava mais centrada no poder temporal, pois o apego aos bens terrenos e os seus comportamentos sociais revelavam uma grande ausência de espiritualidade e de religiosidade.
2.1. O acontecimento que terá levado Erasmo a falar em «Papas» foi o Grande Cisma do Ocidente, entre 1378-1417, período durante o qual existiram dois Papas: um em Avinhão e o outro em Roma.
2.2. Resposta aberta. Aponta-se uma possibilidade: os dois autores têm opiniões convergentes, pois Erasmo defende uma verdadeira interpretação da doutrina cristã por parte dos Papas e Lutero apresenta o seu exemplo de vida em conformidade com os Salmos e com o Evangelho.
2.3. Estes autores consideravam que a Salvação só se poderia alcançar através da Fé.
2.4. Sim, uma vez que se opunha à atuação da Igreja Católica, criticando fortemente as suas atitudes, além de propor uma visão do cristianismo baseada na interpretação das Escrituras como modelo de vida e de fé cristã.
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1.1 No documento 1 está presente um dos princípios da doutrina calvinista, a teoria da predestinação. Calvino refere que o testemunho da salvação nos foi dado por Deus, que nos escolheu na altura do nascimento para sermos salvos. Para além deste princípio, deve destacar-se: a crença num Deus único e absoluto que deve ser temido; as Sagradas Escrituras como a única fonte de fé, não necessitando de intermediários para serem interpretadas; o reconhecimento de dois sacramentos – o batismo e a eucaristia; o sacerdócio universal, sendo os pastores eleitos pela comunidade; e a negação do culto de imagens – iconoclastia.
1.2 O elemento que mais distingue a doutrina calvinista da doutrina luterana é a teoria da predestinação.
2.1 O motivo de conflito entre Henrique VIII e a Igreja Católica foi o facto de o Papa ter recusado a anulação do primeiro casamento do rei.
2.2 Em resposta à não cedência do Papa, Henrique VIII rompeu com o Papado, tranferindo para si a autoridade papal e declarando-se Chefe Supremo da Igreja de Inglaterra.
2.3 Conforme a informação do documento 2, nem todos os ingleses concordaram com a decisão de Henrique VIII. O documento refere-se ao processo que o humanista Thomas More teve de enfrentar por se recusar aceitar o monarca como Chefe Supremo da Igreja, ao considerar que as questões religiosas não poderiam ser decididas pelo Parlamento.
3.1 O anglicanismo considera o batismo e a eucaristia (sacramento referido no documento 3) como os únicos sacramentos.

3.2 No anglicanismo mantém-se a hierarquia eclesiástica. No entanto, as Sagradas Escrituras têm primazia sobre as interpretações dos orientadores da comunidade e do culto. Estes não têm de ser celibatários e celebram as cerimónias na língua inlgesa. Neste sentido, os sacerdotes da Igreja Católica têm um papel mais relevante, porque interpretam as Escrituras, entendem o latim – utilizado na celebração das cerimónias – e, como tal, são quem domina o culto.
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1.1 A Igreja reforçou os seguintes dogmas pelo Concílio de Trento: recusa da teoria da predestinação e confirmação da salvação através da fé e das boas obras; confirmação da Bíblia como fonte de fé – mas atendendo sempre à tradição de interpretação da Igreja; confirmação do Papa como chefe supremo da Igreja (todos estes pontos estão referidos no documento 1); confirmação da existência do Purgatório; confirmação dos setes sacramentos (batismo, crisma, eucaristia, matrimónio, penitência, ordem e extrema-unção); reafirmação do culto dos Santos e da Virgem Maria; estabelecimento dos ritos públicos e privados; manutenção do latim como língua litúrgica.
1.2 

a) «Ademais (...) se decreta que ninguém (...) ouse interpretar a mesma Sagrada Escritura contra aquele sentido que manteve e mantém a Santa Madre Igreja»; «(…) se alguém disser que a fé (...) perdoa os pecados (...) seja excomungado». 

b) «(...) se alguém disser que a Graça da justificação só se dá aos predestinados (...) seja excomungado.»

1.3 A Igreja Católica pretendia melhorar o comportamento dos religiosos através da sua formação (fundando, por exemplo, seminários, como se refere no documento 1), da manutenção da obrigatoriedade do celibato, da proibição de ordenação de sacerdotes e bispos com idades inferiores a 25 e 30 anos, da proibição de acumulação de benefícios eclesiásticos, da obrigação de os sacerdotes residirem nas respetivas dioceses e da obrigação de visita frequente dos bispos às suas paróquias.
1.4 Um dos meios repressivos definido pelo concílio de Trento e referido pelo documento 1 foi o Index.
2.1 Os Jesuítas juram servir Jesus Cristo e o Papa.
2.2 Os Jesuítas têm como funções propagar a fé e contribuir para a salvação das almas.

2.3 As acusações através de denúncias anónimas, as prisões sem conhecimento da acusação e sem possibilidade de defesa, e a tortura, são métodos brutais para obter confissões e, portanto, não são adequados.
2.4 Documento 1 e 2 – atitude de reforma da Igreja Católica. Documento 3 – atitude repressiva da Igreja Católica face à Reforma Protestante.
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1.1. Segundo o documento 1, os dois povos em contacto eram os ameríndios brasileiros e os portugueses.
1.2. O acontecimento que possibilitou este contacto foi a descoberta do Brasil em 1500 e a sua posterior colonização pelos portugueses.
1.3. A diferença causa sempre estranheza, pois trata-se de algo que se desconhece. Tanto a diferença de etnia como da língua, dos costumes e formas de vida, e mesmo as diferenças de poder, causam muita perturbação e sofrimento dando frequentemente lugar a situações de domínio dos mais fortes pelos mais fracos.
1.4. Montaigne não concorda com a forma de contacto estabelecida pelos europeus com o Novo Mundo, pois afirma que os europeus se serviram da «ignorância» dos ameríndios para os levar à traição e à crueldade, considerando bárbara a forma como se opinava em França sobre os ameríndios brasileiros.
2.1. Segundo o documento 2, os Africanos justificaram a presença dos Europeus como se fossem vumbi, almas do outro mundo, quando avistaram os seus barcos com velas brancas que pareciam asas.
2.2. Segundo o documento 3, os portugueses pareciam destacar os povos orientais considerando-os os melhores povos que havia na terra.
2.3. O autor do documento 3 considera os portugueses «melhores» do que os restantes colonizadores europeus, justificando a sua opinião com o facto de estes terem confraternizado com outras etnias melhor do que qualquer outro povo europeu, «misturando-se» e sendo o menos cruel no relacionamento com os escravos.
2.4. Os dois autores apresentam opiniões divergentes sobre os colonizadores portugueses, pois Montaigne fala de homens ricos, servindo-se da ignorância e da inexperiência dos índios para os levar à crueldade; já Gilberto Freire refere-se ao colonizador português como sendo o que melhor confraternizou com outras etnias e o menos cruel no relacionamento com os escravos.
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